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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO 
EDITAL. 
 

HORÁRIO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: até às 09h30min do dia 11/12/2024, no Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal, sito à Rua Abílio Pereira Dias, Nº 207, Centro, Monteiro Lobato, CEP 

12.525-007. 

CREDENCIAMENTO E ABERTURA DA SESSÃO: Às 10h00min do dia 11/12/2024. 

SETOR INTERESSADO: SAÚDE. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: Departamento de Compras e Licitações, sito à Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, nº 180, 
Bairro Centro, Monteiro Lobato/SP. 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, nº 180, 
Centro, Monteiro Lobato/SP, CEP: 12.250-000, ou pelo e-mail: licitacao@monteirolobato.sp.gov.br - 
Telefone: (12) 3979.9000. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na página da Internet 
http://www.monteirolobato.sp.gov.br. 
 
A sessão será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria Nº 
9.294/2024. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO LOBATO torna público que se encontra aberta a licitação 
na modalidade Pregão (Presencial), conforme estabelecido neste instrumento convocatório. Este certame 
será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberem, a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
A licitação será dividida em lote único e o critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
tabela constante do Termo de Referência. 
 
O PREGÃO PRESENCIAL será realizado no dia 11 DE DEZEMBRO DE 2024, com início às 10h00min, 
no Prédio da Prefeitura Municipal, localizada na Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, Nº 180, Centro, 
Monteiro Lobato/SP, CEP 12.250-000, quando deverão ser apresentados, os DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO E OS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
 
Integram este Edital os anexos: 

I – Estudo Técnico Preliminar; 

II – Termo de Referência; 

III – Exigências para Habilitação; 

IV – Modelo de Proposta Comercial para Licitante Vencedor; 

V – Declaração Unificada; 

VI – Declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP; 

VII – Termo de Autorização/Cessão de Uso de Som e Imagem; 
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VIII – Minuta de Contrato; 

IX – Dados para elaboração do Contrato (Ficha Cadastral). 

 
1 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
1.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabe-
lecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas 
as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
1.2. Poderão participar deste pregão as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para o 
respectivo credenciamento na forma do item 2 deste Edital. 

1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

1.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 1.3 não serão aplicadas ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte.  

1.3.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 1.3 fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
1.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da licitante.   
1.5. Não poderão disputar esta licitação, pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem, dentre outras 
estabelecidas por lei, em uma ou mais situações seguintes: 

1.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;   
1.5.2. Que estejam cumprindo penalidade de impedimento para licitar e contratar com o Município 

de Monteiro Lobato, nos termos do inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 ou que tenham 
sido declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, nos termos do art. 156, IV da Lei Federal nº 14.133/2021 e não tenha ocorrido a respectiva 
reabilitação.  

1.5.2.1. O impedimento de que trata o item 1.5.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

1.5.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1.5.3.1. A vedação de que trata o item 1.5.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

1.5.4. Empresas em regime de falência, judicialmente decretada; 
1.5.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
1.5.6. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
1.5.6.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
1.5.7. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

1.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
1.5.9. Entidades e Associações sem fins lucrativos, como por exemplo: Organização da Sociedade 

Civil de Interesse Público (OSCIP), Entidade beneficente, Institutos e Fundações; 
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1.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

1.5.11. Empresas consorciadas, visto que o objeto não é complexo a recomendar esforços 
cooperativos. 

1.5.13. Cooperativas, por se tratar de serviços que por sua própria natureza necessitam de 
subordinação jurídica, pessoalidade e habitualidade entre o empregado e a licitante vencedora, bem como 
observância ao Princípio da Isonomia entre os licitantes frente à existência de incentivos fiscais 
diferenciados e jurisprudência administrativa e judicial, nos termos do Acórdão nº 724/2006 – TCU. 
 
2 - CREDENCIAMENTO  
2.1. No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a Sessão de processamento do Pregão 
Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

2.1.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrados no 
credenciamento e mantê-los atualizados junto ao órgão responsável pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelos atos realizados em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante. 
2.3. As empresas serão representadas por pessoas físicas que deverão se credenciar junto ao 
Pregoeiro(a) por intermédio de um representante legal, devidamente munido de um dos documentos 
descritos no item 2.5, com poderes para representar e responder pela empresa. 
2.4. Os documentos referentes ao credenciamento e os envelopes nº 01 - “HABILITAÇÃO” e nº 02 - 
“PROPOSTA COMERCIAL” serão recebidos pelo Pregoeiro(a), na sala de reuniões do Setor de Licitações,  
conforme endereço e horário antes indicados neste edital. A sessão pública dirigida pelo Pregoeiro(a) se 
dará a seguir, no mesmo dia e local nos termos das legislações supracitadas, deste edital e dos seus 
anexos. 

2.4.1. A documentação referente ao credenciamento será apresentada fora dos envelopes nº 01 
(Habilitação) e nº 02 (Proposta Comercial). 
2.5. O credenciamento do representante far-se-á por um dos seguintes meios, além dos documentos do 
item 2.6:  

a) Instrumento público de procuração, com poderes para formular ofertas e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante, com prazo de validade em vigor; 

b) Instrumento particular de procuração acompanhado de cópia do documento de identidade do 
signatário para confrontação da assinatura, nos termos do art. 3º, da Lei 13.726/2018, com poderes para 
formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do licitante; 

c) Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, cópia do 
respectivo estatuto, ato constitutivo ou contrato social com todas as alterações ou consolidação, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos 
administradores. 

2.5.1. O representante deverá apresentar o documento de identificação com foto, sendo admitidos: 
Documento de Identificação, Carteira Nacional de Habilitação ou outro documento de identificação 
semelhante. 

2.5.2. A ausência do representante credenciado, em qualquer momento da sessão, importará, salvo 
autorização verbalmente expressa do Pregoeiro, na sua imediata exclusão como representante habilitado 
para a prática de atos em nome da licitante na sessão, incidindo na condição do subitem 2.5.3. 

2.5.3. A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não 
puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido 
de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de 
renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta 
escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
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2.5.4. As licitantes que não se fizerem representar por pessoa devidamente acreditada poderão 
encaminhar os envelopes nº 01 - Proposta e nº 02 - Habilitação pessoalmente ou via correios, sabendo, 
desde já, que o não comparecimento pessoal na sessão do presente certame gera expressa renúncia ao 
direito de apresentar lances e abdicação do direito de eventualmente recorrer das decisões de julgamentos 
das propostas e de habilitação ou inabilitação de licitante, uma vez que, na forma do art. 165 da Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, deve ser manifestado imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso. 
2.6. No ato do credenciamento, além daqueles exigidos para o credenciamento do representante, deverão 
ser apresentadas os seguintes documentos e declarações, condição essencial para o credenciamento do 
representante da empresa para participação no certame licitatório: 

a) Ato de criação do licitante, conforme o caso: Registro comercial, no caso de empresa individual 
ou; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade empresária ou simples, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores ou; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da Diretoria em exercício e; 

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

c) Termo de Opção e Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Anexo VII); 
d) Termo de Autorização/Cessão de Uso de Som e Imagem, em consonância com o disposto no 

art. 17, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece a obrigatoriedade de gravação em áudio e vídeo das 
sessões de licitações públicas presenciais (Anexo VIII); 
2.7. Para os documentos exigidos neste item, fica dispensado o reconhecimento de firma em cartório, 
podendo a prova de autenticidade da cópia fornecida ser feita perante ao Pregoeiro(a), mediante 
apresentação de original ou mediante declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal, conforme disposição do art. 12, IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.7.1. O reconhecimento de firma poderá ser exigido quando houver dúvida de autenticidade ou se 
houver exigência legal específica. 

2.7.2. O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 
I, da Lei nº 14.133/2021). 

2.7.3. O(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio verificarão à existência de sanções que impeçam a 
participação no certame, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional das 
Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União: (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça: (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar= 
for); 

c) Cadastro do Tribunal de Contas de São Paulo – Relação de Apenados (https://www4.tce.sp.gov.br/ 
publicacoes/apenados/apenados.shtms); 

2.7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

2.7.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro(a) reputará o licitante impedido de participar 
do certame.  
2.8. Estando todas as licitantes representadas por credenciados e, por decisão do(a) Pregoeiro(a), serão 
recebidos os envelopes contendo a proposta de preço e os documentos de habilitação, os envelopes 
deverão estar indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho e, deverão conter as seguintes identificações 
na face externa: 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

Envelope Nº 01 – Proposta Comercial  

(Razão Social) 

CNPJ Nº ____________________________ 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

Envelope Nº 02 – Habilitação 

(Razão Social) 

CNPJ Nº ____________________________ 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 01) 
3.1. A proposta de preços deverá constar do Envelope nº 01 – Proposta Comercial, lacrado na forma do 
item 2.8 e deverá, preferencialmente, ser preenchida na forma do Anexo IV - MODELO PADRONIZADO 
DE PROPOSTA. 

3.1.1. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.1.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.2. Deverão estar consignados na proposta: 

a) Dados cadastrais da licitante, com indicação do número do CNPJ e da Inscrição Estadual; 
b) Indicação obrigatória do preço por item; 
c) Indicação do representante legal que firma a proposta e sua assinatura; 
d) E-mail e telefone para contato; 
e) E-mail para envio de empenhos; 

3.3. Cada concorrente deverá computar, no preço ou percentual de desconto que ofertar, todos os custos 
diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações 
decorrentes das legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita. 
3.4. Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da apresentação 
da proposta. 

3.4.1. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, em algarismos arábicos, com 02 
(duas) casas decimais, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 

3.4.3. O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a 
partir da data da apresentação da proposta. 

3.4.4. Ocorrendo na proposta divergência na grafia dos preços em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o preço grafado por extenso. 

3.4.4.1 Se houver divergências entre o preço unitário e o preço total indicado pelo(a) 
proponente, apenas o preço unitário será considerado válido e o total será corrigido de forma a conferir 
com aquele.  

3.4.4.2 No caso de a licitante apresentar proposta de preço em formulário próprio, 
obedecerá ao descritivo do objeto quanto às quantidades e características e fará constar, obrigatória-
mente, todas as informações expressas no Anexo II, inclusive as declarações. 

3.4.4.3 Após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo por motivo 
justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro(a). 
3.5. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preços, os valores máximos indicados no Anexo II – 
Termo de Referência, quando disponível, salvo quando orçamento for sigiloso. 
3.6. Verificada a regularidade formal dos envelopes, estes serão rubricados pelos membros da Equipe de 
Apoio, Pregoeiro(a) e representantes dos licitantes. Após, o(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura dos 
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envelopes nº 01 (PROPOSTA DE PREÇO) e, junto a Equipe de Apoio, analisará o seu conteúdo no que 
tange a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
3.7. A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas deste edital 
e anexos, dos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas suplementares aplicáveis. 
3.8. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou apresentem desconformidade 
com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
3.9. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata. 
3.10. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de julgamento das propostas. 
3.11. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o (a) Pregoeiro(a) dará por encerrado o 
certame, lavrando-se ata a respeito. 
3.12. As demais propostas serão classificadas provisoriamente em ordem crescente de preços. 
 
4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 
4.1. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, na forma definida neste Edital e 
seus anexos. 
4.2. O procedimento de envio de lances seguirá conforme o modo de disputa “aberto”, de modo que todos 
poderão participar da etapa de lances. 
4.3. Os lances poderão ser ofertados de forma livre por todos os licitantes. 
4.4. A licitante que não apresentar lance verbal quando convidada pelo Pregoeiro(a) fica excluída das 
rodadas posteriores de oferta de lance, valendo o último lance registrado, para efeito de classificação de 
sua proposta ao final da etapa competitiva. 
4.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste Edital. 
4.6. A etapa de lances terá seguimento até o seu exaurimento que se dará em virtude da ausência de 
formulação de lance verbal mais vantajoso. 
4.7. Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior a etapa da sessão pública 
encerrar-se-á e o os lances serão ordenados conforme a ordem final de classificação. 
4.8. Encerrada a etapa prevista nos subitens anteriores, o Pregoeiro(a) ordenará e divulgará a 
classificação provisória, por ordem crescente de valores. 
4.9. Com exceção dos lances intermediários, todos os lances deverão ser formulados em valores distintos 
e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou superiores a proposta de maior desconto, 
conforme o caso. 

4.9.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de 0,5% (meio por cento). 
4.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalida-
des constantes deste Edital. 
4.12. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte e se houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será assegurada, 
como critério de desempate, preferência de contratação para as empresas de pequeno porte (LC nº 123, 
art. 44, § 2º). 
4.13. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior ao menor preço definido, situação em que sua proposta será 
declarada a melhor oferta (LC nº 123, art. 45, inc. I). 

4.13.1. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, a contar da convocação do Pregoeiro(a), sob a pena de 
preclusão (LC nº 123, art. 45, § 3º). 

4.13.2. Se houver equivalência entre os valores das propostas apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.14, será realizado 
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sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar 
nova proposta (LC nº 123, art. 45, inc. III). 

4.13.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exerça seu 
direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se 
enquadrarem no limite disposto no item 4.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito 
(LC nº 123, art. 45, inc. II). 
4.14. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de 
lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.Uma vez exercido o 
direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, observados os limites e a forma 
estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de preço inferior, será declarada a 
melhor proposta de preço aquela originalmente vencedora. (LC nº 123, art. 45, § 1º). 
4.15. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 4.13, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
4.16. Caso a situação não configure impacto ficto na forma da LC nº 123/06, na ocorrência de empate 
entre duas ou mais propostas, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão 
apresentar novo lance, nos termos do inciso I, do art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.17. Na hipótese de o disposto no item 4.16 não ser suficiente para solucionar o empate, serão 
observados os demais critérios e preferências previstos nos incisos II a IV, do art. 60 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
4.18. Definida a classificação, será registrada na ata da sessão pública o resumo das ocorrências até 
então havidas, consignando-se o rol de participantes, preços ofertados, propostas eventualmente 
desclassificadas e a fundamentação para sua desclassificação e a ordem de classificação provisória. 
 
5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E NEGOCIAÇÃO 
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro(a) realizará a verificação da conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos 
subitens 5.3 e 5.4, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contratação, conforme 
definido no edital. 
5.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.2.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.2.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.3. No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.3.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro(a) que comprove: 
5.3.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.3.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
5.5. Se a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 
o Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.6. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.7. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública. 
5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Também nessa etapa o Pregoeiro(a) 
poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
5.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a 
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sua continuidade. 
5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro(a), desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 
licitante, observando as diretrizes elencadas a seguir. 
 
6. DA HABILITAÇÃO 
6.1. Das Disposições Gerais sobre a Documentação de Habilitação. 

6.1.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original, por qualquer 
processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, podendo a prova de 
autenticidade da cópia fornecida ser feita perante ao agente responsável pela licitação, mediante a 
apresentação da via original ou, através de declaração de autenticidade fornecida por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal, conforme disposição do art. 12, IV da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.1.2. O reconhecimento de firma poderá ser exigido quando houver dúvida de autenticidade ou se 
houver exigência legal específica. 

6.1.3. O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.1.4. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

6.1.5. A aceitação dos documentos obtidos via Internet, ficará condicionada à confirmação de sua 
validade, também por esse meio, pela Equipe de Apoio. 

6.1.6. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente 
com o nº CNPJ e endereço respectivo. 

6.1.7. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal 
forma que não possam ser entendidos. 

6.1.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

6.1.9. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data dias da abertura da 
sessão. 

6.1.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.1.11. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o objeto da contratação, para efeitos de habilitação, deverá apresentar toda 
documentação de ambos os estabelecimentos. 

6.1.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

6.1.13. O Pregoeiro(a) ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta na Internet junto aos 
sites dos órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio 
eletrônico. 

6.1.14. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação. 

6.1.15. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
conforme ANEXO 03. 
 
7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA REALINHADA 
7.1. O licitante declarado vencedor deverá no prazo de 06 (seis) horas apresentar proposta atualizada 
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contendo os valores readequados ao valor total apresentado pelo lance vencedor, sob pena de decair ao 
direito à contratação. 

7.1.1. O percentual da redução deverá ser equitativamente distribuído entre os preços original-
mente propostos, relativos a todos os valores unitários dos produtos ofertados, observando-se o disposto 
no item 3. 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de julgamento, conforme o caso; 
8.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.6. As razões de recurso deverão ser protocolizadas no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Abílio Pereira Dias, Nº 207, Centro, Monteiro Lobato, CEP 12.525-007, de segunda a sexta-feira, das 
8h00min às 11h00mn – 13h00min às 16h00min, sob pena de configurar-se a desistência da intenção de 
recurso manifestada na sessão pública. 
8.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço cons-
tante neste Edital. 
8.11. No tocante aos recursos relativos às sanções administrativas, devem ser observadas as disposições 
dos arts. 166 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
9.3. A convocação se dará por meio de endereço de e-mail fornecido pelo licitante na sessão pública e 
publicado no Diário Oficial do Município. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
10.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, nos termos do inciso IV do Art. 
71 da Lei nº 14.133, de 2021, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior que irá 
adjudicar e homologar a licitação. 
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11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para  assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho 
/ Carta Contrato / Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
11.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
11.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

11.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabele-
cida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
11.6. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos. 
11.7. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138, 
da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei. 
11.8. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do Contrato. 
11.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o Contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato. 
 
12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subs-
critos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
12.2. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, qualquer interes-
sado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. O pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste edital e seus anexos, emitirá sua 
decisão no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
12.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pre-
goeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusiva-
mente por meio eletrônico via internet e via física, por meio de formalização no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, no endereço indicado no Edital. 
12.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
12.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moti-
vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
12.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração. 

12.8.1. As Impugnações e Esclarecimentos deverão ser encaminhadas ao Setor de Protocolo, sito 
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à Rua Abílio Pereira Dias, Nº 207, Centro, Monteiro Lobato, CEP 12.525-007, de segunda a sexta-feira, 
das 8h00min às 11h00mn – 13h00min às 16h00min e enviados pelo e-mail 
licitacao@monteirolobato.sp.gov.br, para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso 
interposto e a decisão cabida à este. 
 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra; 
e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.2.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara-
ção falsa durante a licitação; 

13.1.5. Fraudar a licitação; 
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. Advertência;  
13.2.2. Multa; 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) As peculiaridades do caso concreto 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-

ções dos órgãos de controle. 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor 
total do(s) item(ns) solicitado(s), por dia de atraso na entrega do objeto, até o 15º (décimo quinto) dia útil, 
quando será devida a multa pelos dias de atraso somada a sanção de rescisão unilateral, e multa de 10% 
(dez por cento) do valor total do Contrato.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
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licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2024.  
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
14 - PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir do recebimento da Nota Fiscal devida-
mente atestada pelo responsável técnico pelo recebimento dos materiais do Setor Solicitante, por meio de 
cheque nominal ou em conta corrente indicada pela empresa contratada. 
 14.1.1. Na Nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do Contrato, a descrição dos 
produtos, quantidades, preços unitários e o valor total. 
14.2 - Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitado 
à detentora da Ata de Registro, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que 
deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

14.2.1 - Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 
15 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1. As despesas estão estimadas em R$ 1.730.714,62 (um milhão e setecentos e trinta mil e 
setecentos e catorze reais e sessenta e dois centavos), e onerará as seguintes dotações orçamentárias 

do exercício de 2025 nos seguintes elementos: 

02.22.00 – Secretaria Municipal de Cultura; 
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01.04.00 – Secretaria Municipal de Saúde; 
01.04.01 – Fundo Municipal de Saúde; 
10.301.0012.2014 – Manutenção das Atividades da Saúde; 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal 

de Monteiro Lobato revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação. 

16.1.1. O Município de Monteiro Lobato poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura. 

16.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos docu-

mentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

16.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

16.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

16.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do propo-

nente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

16.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dis-

puta entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

16.7. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos proponentes mediante 

publicação em Diário Oficial e pelo site oficial da Administração, www.monteirolobato.sp.gov.br. 

16.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

16.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

16.10. A licitante assume a totalidade dos custos para a preparação e apresentação de sua proposta, 

sendo que a Administração Pública não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por estas despesas, 

independentemente da condução ou do resultado do pregão. 

16.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 

Comarca de São José dos Campos, Estado de São Paulo. 

16.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08h00min às 12h00 

min e das 13h00min às 16h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de 

Monteiro Lobato, para melhores esclarecimentos. 

16.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos 

da licitação e não será devolvida ao proponente. 

16.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 

16.15. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 

encontram presentes os requisitos do Artigo 92 da Lei Nº 14.133/2021, há substituição do instrumento do 

Contrato, na forma do Artigo 95 da mesma Lei já mencionada. 

16.16. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
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mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformi-

dade com o Artigo 124, seus parágrafos e incisos da Lei Nº 14.133/2021. 

 
 

Monteiro Lobato, 26 de novembro de 2024. 
 
 

 
___________________________ 

Edmar José de Araújo 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 
 

 

“EM ANEXO” 
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ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 
 
1 – DO OBJETO: 

1.1. - Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços Médicos, Conforme Termo de 

Referência e Demais Anexos do Edital. 

1.2. Caracterização do Objeto: 

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum e de utilização contínua, 

decorrente de necessidades permanentes para manutenção das atividades da Secretaria de Saúde, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. - Ramo da Atividade da Aquisição: 

 1.3.1. 86.10-1-02 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES 

HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS; 

1.3.2. 86.60-7-00 - ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE; 

1.3.3. 86.30-5-02 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO 

DE EXAMES COMPLEMENTARES. 

1.4. Quantitativos e Valores Estimados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

MÉDICO GENERALISTA SERVIÇOS DE PLANTONISTAS 12 HORAS (31 

PLANTÕES DE 12 HORAS POR MÊS) - PLANTÃO DIURNO - CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SV 372 R$ 1.589,98 R$ 591.470,70 

02 

MÉDICO GENERALISTA SERVIÇOS DE PLANTONISTAS 12 HORAS (31 

PLANTÕES DE 12 HORAS POR MÊS) - PLANTÃO NOTURNO - 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

SV 372 R$ 1.518,21 R$ 564.774,12 

03 

SERVIÇOS DE CLÍNICA MÉDICA (AMBULATÓRIO) PEDIATRA - 
PLANTÕES DE 8 HORAS (8 PLANTÕES DE 8 HORAS POR MÊS) - 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

SV 96 R$ 1.589,36 R$ 152.578,80 

04 

SERVIÇOS DE CLÍNICA MÉDICA (AMBULATÓRIO) CARDIOLOGISTA - 
PLANTÕES DE 8 HORAS (2 PLANTÕES DE 8 HORAS POR MÊS), SENDO 

ATENDIMENTO A CADA 15 DIAS COM CARGA HORÁRIA DE 4 HORAS 

PARA ATEDIMENTO AMBULATORIAL E DE 4 HORAS PARA A 
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM - 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

SV 24 R$ 1.750,95 R$ 42.022,72 

05 

SERVIÇOS DE CLÍNICA MÉDICA (AMBULATÓRIO) GINECOLOGIA E 
OBSTETRÍCIA - PLANTÕES DE 8 HORAS (4 PLANTÕES DE 8 HORAS 

POR MÊS) - CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

SV 48 R$ 1.580,02 R$ 75.840,72 

06 

SERVIÇOS DE CLÍNICA MÉDICA PSIQUIATRIA (AMBULATÓRIO) - 

PLANTÕES DE 8 HORAS (6 PLANTÕES DE 8 HORAS POR MÊS), SENDO 
01 A 02 PLANTÕES SEMANAIS - PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES 

ADULTOS - CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

SV 72 R$ 1.676,39 R$ 120.699,72 

07 

SERVIÇOS DE ATENDIMENTO PSICÓLOGO - PLANTÕES DE 8 HORAS 
(8 PLANTÕES DE 8 HORAS POR MÊS) - CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA 

SV 96 R$ 926,81 R$ 88.973,44 

08 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

(ULTRASSONOGRAFISTA) - PLANTÕES DE 8 HORAS (4 PLANTÕES DE 
8 HORAS POR MÊS) - CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

SV 48 R$ 1.965,72 R$ 94.354,40 

VALOR TOTAL: R$ 1.730.714,62 

 

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
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2.1. - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. - A solução que se mostrou mais vantajosa à Administração, após a análise das possibilidades 

existentes no mercado, preço estimativo e características do objeto é a realização de Pregão Presencial, 

para a contratação da prestação de serviços, pelo critério de julgamento de menor preço global, tendo em 

vista a necessidade de padronização da prestação de serviços e melhor gestão pela fiscalização do 

contrato a ser gerado após a seleção do fornecedor. 

3.2. - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

 

4 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. - Os requisitos necessários para a presente contratação são: 

 4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 

 4.1.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, tendo em vista a característica de consumo do objeto; 

 4.1.3. Não há previsão de realização de visita técnica, tendo em vista a característica do objeto; 

 4.1.4. Tendo em vista a característica do objeto, local de execução do objeto centralizado em uma 

única localidade e disputa pelo valor global, as propostas deverão respeitar o quantitativo limite do item, 

não havendo possibilidade de ocorrerem preços diferentes para um determinado item. 

4.2. - SÃO OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS DA CONTRATADA, ENTRE OUTROS ASPECTOS: 

a) Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da 

assistência; 

b) Deverá manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

b.1) Não celebrar contratos de qualquer natureza com empresas que estejam suspensas ou 

impedidas de licitar/negociar com a Administração Pública, bem como com empresas que tenham sido 

declaradas inidôneas para licitar/contratar com a Administração Pública, e, ainda com empresas que 

estejam inscritas no CADIN Estadual; 

c) Cumprir os requisitos assistenciais, ações e serviços que contemplam complexidade que o 

CENTRO DE SAÚDE “DR. JOÃO AURICCHIO” atende; 

d) Manter a atividade fim contratada em funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e adotar 

acolhimento com protocolos de classificação de risco; 

e) Os recursos humanos disponibilizados pela empresa deverão ser qualificados, com habilitação 

técnica, legal e registro nos respectivos conselhos de Classe, em quantitativo compatível para o perfil da 

unidade e os serviços a serem prestados; 

f) Promover a Educação Permanente de seus profissionais; 

g) Informar, sempre que solicitada, o andamento dos serviços, possibilitando um perfeito 

acompanhamento de seu desenvolvimento, bem como facilitar a fiscalização da execução do objeto 

contratado, em qualquer dia e horário, prestando todos os esclarecimentos devidos; 

h) Responsabilizar-se-á, exclusivamente, pelos pagamentos, encargos trabalhistas, previdenciá-

rios, fiscais e comerciais resultantes da entrega do objeto. Também correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA todas as despesas com viagens, passagens, combustível, pedágio, alimentação, 

hospedagem e tudo mais necessário à mobilização de pessoal para perfeita execução do objeto 

contratado, exceto nos casos expressamente previstos; 
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i) Responder pelos danos, dolosos ou culposos, causados por si, pelos seus empregados ou 

prepostos a qualquer título, aos bens da CONTRATANTE ou de terceiros, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade, por conta de haver fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

j) Responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão voluntária, dolosa, 

culposa, ou e negligência, imperícia ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

paciente, aos órgãos do SUS, ao Município de Monteiro lobato e a terceiros a este vinculados, bem como 

aos bens públicos módeis e imóveis, assegurando-se o direito de regresso contra o responsável nos casos 

de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis; 

j.1) A responsabilidade que trata o item anterior estende-se aos casos de danos causados 

por falhas relativas à prestação de serviços nos termos do artigo 14 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor; 

k) Informar à Administração Pública a ocorrência de qualquer fato ou condições que possam 

atrasar ou impedir a execução dos serviços contratados, no todo ou em parte, observados os prazos 

fixados, inclusive quanto às medidas a serem tomadas visando à imediata correção da situação, de forma 

que não ocorra quebra de continuidade na execução dos serviços; 

l) Reparar, às suas expensas, os objetos rejeitados pela Administração Pública, que forem 

fornecidos em desacordo com as especificações deste, por outro com a especificação exigida; 

m)  Assumir integral responsabilidade pela execução, para a perfeita e ininterrupta realização dos 

serviços; 

n) Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do SUS; 

o) Manter conduta profissional de acordo com o Código de Ética Médica; 

p) Atender aos usuários dos serviços sem efetuar nenhum tipo de cobrança, com dignidade e 

respeito, mantendo sempre a qualidade dos serviços prestados e preservando a segurança de todos; 

q) A Contratada garantirá a qualidade e as especificações dos serviços a serem executados, 

durante todo o período abrangido pelo contrato a ser celebrado e será responsável pela substituição; 

r) Deverá ainda obedecer às normas, diretrizes clinicas e melhores práticas e informes em 

especial do Secretaria Municipal de Saúde, do Ministério da Saúde – MS, do Ministério do Trabalho e 

Emprego – MTE e outras entidades e sociedades que normatizam as especialidades atendidas; salvo se 

ilegais ou fora dos limites deste termo ou do contrato. 

s) Solicitar e fiscalizar seus empregados ou prepostos quanto a correta utilização, preenchimento, 

lançamentos das consultas, relatórios, medicações, exames, encaminhamentos, prescrições e condutas 

médicas na plataforma do E-SUS, além de emitir os relatórios de atendimentos dentre outros solicitados 

pela Contratante, seus prepostos ou órgãos de controle da administração pública, mantendo sempre 

atualizado o prontuário médico, o arquivo médico e o registro dos exames de pacientes, pelo prazo mínimo 

de 05 (cinco) anos, ressalvados os prazos previstos em lei; 

t) Manter ficha controle individual de ponto e frequência, se impressa ou eletrônicamente 

mecanizada, preenchidas corretamente e sem rasuras, fixada no local da execução do contrato; 

u) Manter, em perfeitas condições de uso, os equipamentos e instrumentos necessários a 

realização dos serviços contratos; 

v) Manter seus contratados, servidores ou empregados vinculados a este devidamente 

identificados durante a prestação; 

w)  A contratada deverá apresentar escala de plantão mensal assinada e carimbada, sendo que 

esta deverá ser apresentada até o último dia útil de cada mês antecedente à direção do Centro de Saúde. 

4.3. - Das obrigações no que tange à assistência multiprofissional: 

a) Contratação de serviços médicos com plantonistas clínicos generalistas e em plantões de 24 

(vinte e quatro) horas ininterruptamente (segunda a domingo, inclusive feriados); 

b) Contratação de serviços médicos na área de ginecologia, pediatria, psiquiatria, psicologia e 
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ultrassonografia, de acordo com a carga horária descrita neste Termo de Referência; 

c) Disponibilizar quadro de pessoal conforme detalhado neste Termo de Referência; 

d) Fornecer e disponibilizar, sempre que solicitados, cópia da ficha de atendimento, laudos dos 

exames, relatório dos procedimentos e assistência realizados pela sua equipe médica; 

e) A CONTRATADA fica obrigada a cumprir a escala durante a vigência do contrato; 

f) Revisar e ajustar, após a implantação, as diretrizes clínicas, normas, rotinas básicas e pro-

cedimentos, sempre que houver alterações que envolvam novas tecnologias, incremento ou desativação 

de serviços ou alterações na estrutura organizacional; 

g) Quaisquer mudanças nos procedimentos e rotinas de funcionamento da CENTRO DE SAÚDE 

“DR. JOÃO AURICCHIO” deverão ter a anuência da Secretaria Municipal de Saúde; 

h) Realizar todos os atendimentos médicos necessários disponível ao usuário, não sendo permitida 

a limitação do atendimento por qualquer cláusula contratual ou outra alegação; 

i) Realizar acompanhamento médico a todos os usuários em observação, compreendendo: 

observação e alta, evolução e prescrição, solicitação e verificação do resultado de exames (disponível na 

unidade) e parecer clínico a outras clínicas, quando solicitado; 

j) Manter responsável técnico, coordenador do serviço dos médicos; 

k) Devem ser cumpridas rigorosamente as determinações emanadas pelos respectivos órgãos 

responsáveis e fiscalizadores da atividade inerente, responsabilizando os profissionais pelos seus atos em 

todos os aspectos e seguindo os preceitos de humanização do SUS; 

l) Comunicar diariamente a Secretaria de Saúde e a Vigilância Epidemiológica todos os casos de 

notificação compulsória que porventura sejam diagnosticados na Unidade, como por exemplo COVID-19, 

dengue, zika, chikungunya, mayaro, sarampo, entre outros; 

m)  Atender os pacientes com dignidade e rspeito, de modo unversal, igualitário e humanizado, 

mantendo-se sempre a qualidade na prestação dos serviços; 

n) Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, 

tributários, ou quaisquer outros previstos na legislação em vigor e outros pertinentes ao assunto; 

o) Garantir a confidencialidade dos dados e informações relativas aos pacientes; 

 

5 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.1. - O prazo de início da execução dos serviços será imediata, a partir do recebimento da Ordem de 

Serviço. 

5.2. - Os serviços de atendimento médico plantonistas e demais profissionais serão executados pela 

CONTRATADA na Unidade de Pronto Atendimento, junto ao Centro de Saúde Dr. João Auricchio, 

localizado a Rua Antonio Alves Magalhães, Nº 20, Centro, Monteiro Lobato/SP, CEP: 12.250-000. 

5.3. - METAS QUANTITATIVAS DOS SERVIÇOS: 

 5.3.1. PRONTO ATENDIMENTO 

 

ITEM ATENDIMENTOS/MÊS 

CLÍNICA MÉDICA 1.500 

 
 5.3.2. AMBULATÓRIO DE ESPECIALIDADES 
 

ITEM 

MÍNIMO DE 
CONSULTAS/MÊS, COM 

OBSERVÂNCIA DA CARGA 
HORÁRIA SEMANAL 

OBSERVAÇÃO 
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PEDIATRIA 192 

MÉDIA DE 20 MINUTOS POR 
CONSULTA PODENDO VARIAR O 
NÚMERO DE ATENDIMENTOS 
POR ENCAIXES E EMERGÊNCIAS. 

CARDIOLOGISTA 

40 - AMBULATORIAL 

MÉDIA DE 20 MINUTOS POR 
CONSULTA PODENDO VARIAR O 
NÚMERO DE ATENDIMENTOS 
POR ENCAIXES E EMERGÊNCIAS. 

28 - DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM 

MÉDIA DE 30 MINUTOS POR 
CONSULTA PODENDO VARIAR O 
NÚMERO DE ATENDIMENTOS 
POR ENCAIXES E EMERGÊNCIAS. 

GINECOLOGIA / 
OBSTETRÍCIA 

96 

MÉDIA DE 20 MINUTOS POR 
CONSULTA PODENDO VARIAR O 
NÚMERO DE ATENDIMENTOS 
POR ENCAIXES E EMERGÊNCIAS. 

PSIQUIATRA 80 

MÉDIA DE 30 MINUTOS POR 
CONSULTA PODENDO VARIAR O 
NÚMERO DE ATENDIMENTOS 
POR ENCAIXES E EMERGÊNCIAS. 

PSICOLOGIA 64 

MÉDIA DE 60 MINUTOS POR 
CONSULTA PODENDO VARIAR O 
NÚMERO DE ATENDIMENTOS 
POR ENCAIXES E EMERGÊNCIAS. 

ULTRASSONOGRAFIA 64 

MÉDIA DE 30 MINUTOS POR 
CONSULTA PODENDO VARIAR O 
NÚMERO DE ATENDIMENTOS 
POR ENCAIXES E EMERGÊNCIAS. 

 
6 – DA GESTÃO DO CONTRATO: 

6.1. - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de Contrato. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III); 
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.7.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Dec. nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

6.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 

6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

6.13. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os ter-

mos do Edital e seu(s) anexo(s). 

 

7 – POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO PREÇO CONTRATADO: 

7.1. - O valor contratado poderá ser alterado após negociação, conforme disposto no Artigo 124 da Lei Nº 

14.133/2021. 
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8 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

8.1. - O objeto, após recebimento, será analisado pela gestão do Contrato, o qual avaliará tecnicamente, o 

atendimento às características do objeto solicitadas neste Termo de Referência. 

8.2. - Durante a execução contratual, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade do fornecimento para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

8.4. - À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a prestação do fornecimento com 

menor nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle 

do prestador. 

8.5. - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica 

(Portaria CAT nº 173/2009) devidamente atestada pela gestão do Contrato por meio de cheque nominal ou 

em conta corrente indicada pela empresa contratada. 

 

9 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, Inciso I 

do Art. 28, da Lei nº 14.133/2021, sob a forma Presencial, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço global. 

9.2. - Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista. 

9.3. - Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar a documentação relacionada conforme 

ANEXO 03. 

 

10 – DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DA EQUIPE: 

a) Médico Clínico: Tratar de forma respeitosa todos os membros da equipe de trabalho, 

profissionais dos serviços de saúde, acolhendo de forma humanizada todos os usuários; conhecer o 

funcionamento dos serviços de saúde do município; cumprir atos, normas, ordem de serviço, instruções e 

portarias apresentadas por seus superiores; realizar o atendimento dos pacientes que procurarem o 

serviço através de exames clínicos, diagnósticos e tratamento médico, prescrever medicamentos 

(conforme RENAME e REMUME) e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de 

enfermidade, aplicando recursos da medicina preventiva ou curativa; requisitar, analisar e interpretar 

resultados de exames complementares solicitados para apoio diagnóstico sendo que, a solicitação de 

exames deverá ser exclusivamente para elucidação do caso em atendimento; cumprir protocolos clínicos, 

normas e rotinas estabelecidas pelo DMS; utilizar integralmente os sistemas eletrônicos disponibilizados 

pela unidade de saúde; manter o prontuário físico e eletrônico do paciente com informações completas do 

quadro clínico e sua evolução, intervenções e exames realizados, todos devidamente escritos de forma 

clara e precisa, datados, assinados e carimbados pelo profissional responsável pelo atendimento; receber 

e passar o plantão ao próximo plantonista; preencher documento de Referência para os pacientes que 

necessitarem de continuidade de tratamento/acompanhamento; emitir atestados de óbitos por 

determinações legais; solicitar internações de pacientes sempre que necessário; cumprir escala de 

trabalho; informar e preencher as consultas, relatórios, medicações, exames, encaminhamentos, 

prescrições e condutas médicas na plataforma do E-SUS, além de emitir os relatórios de atendimentos 

dentre outros solicitados pela Contratante, seus prepostos ou órgãos de controle da administração pública; 

quando convocado participar de programa de treinamento e executar outras tarefas compatíveis com as 

exigências para o exercício da função.  Demais outros serviços inerentes à eficaz e regular atividade de 
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urgência e emergência que porventura estejam omissos neste termo de referência; 

b) Médicos especialistas, Cardiologia, Ginecologia/Obstetrícia, Pediatria, Psiquiatria Adulta e 

Infantil, Ultrassonografia e Psicologia: Tratar de forma respeitosa todos os membros da equipe de 

trabalho, profissionais dos serviços de saúde, acolhendo de forma humanizada todos os usuários; realizar 

exames clínicos, diagnósticos e tratamento médico, prescrever medicamentos (conforme RENAME e/ou 

REMUME ),  realizar outras formas de tratamento aos pacientes, aplicando recursos da medicina 

preventiva ou curativa; conhecer o funcionamento dos serviços de saúde do município; cumprir atos, 

normas, ordem de serviço, instruções e portarias apresentadas por seus superiores; requisitar, analisar e 

interpretar resultados de exames complementares solicitados para apoio diagnóstico sendo que, a 

solicitação de exames deverá ser exclusivamente para elucidação do caso em tratamento; encaminhar à 

Atenção Especializada, quando necessário, conforme protocolos vigentes; desenvolver atividades de 

educação em saúde pública, junto com o paciente e a comunidade; realizar visitas, atendimentos 

domiciliares, participar de eventos e ações extramuros sempre que necessário; cumprir as Normas e 

Rotinas e Procedimentos Operacionais Padrão – POP; participar das reuniões de equipe, treinamentos, 

discussão de casos; informar e preencher as consultas, relatórios, medicações, exames, 

encaminhamentos, prescrições e condutas médicas na plataforma do E-SUS, além de emitir os relatórios 

de atendimentos dentre outros solicitados pela Contratante, seus prepostos ou órgãos de controle da 

administração pública; responder às requisições oficiais de órgãos públicos; utilizar integralmente o 

sistema eletrônico disponibilizado pela Unidade de Saúde; manter o prontuário físico e eletrônico do 

paciente com informações completas do quadro clínico e sua evolução, intervenções e exames realizados, 

todos devidamente escritos de forma clara e precisa, datados, assinados e carimbados pelo profissional 

responsável pelo atendimento; encaminhar aos outros níveis de atenção, quando necessário, conforme 

protocolos vigentes; participar das ações de vigilância em saúde; cumprir escala de trabalho; quando 

convocado participar de programa de treinamento e executar outras tarefas compatíveis com as 

exigências para o exercício da função.   

10.1. - CATEGORIA: MÉDICOS 

a) Prestação de serviços médicos: 01 (um) profissional médico generalista, por regime de plantão 

de 12 (doze) horas para atendimento das 7h às 19h, todos os dias da semana, inclusive finais de semana 

e feriados; 01 (um) profissional médico generalista, por regime de plantão de 12 (doze) horas para 

atendimento noturno das 19h às 7h, todos os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados. 

Sendo no máximo 62 (sessenta e dois) plantões/mês, de clínica (Generalista). Os profissionais médicos 

atenderão os usuários que procurarem a Unidade de Pronto Atendimento, em caráter de Urgência e 

Emergência 24 (vinte e quatro) horas; 

b) Serviços médicos de especialidade Ginecologia/Obstetrícia – mínimo de um dia de atendimento 

semanal com carga horária de 08 (oito) horas/semanais; 

c) Serviços médicos de especialidade Pediatria – mínimo de um profissional médico atendendo um 

dia de atendimento semanal com carga horária de 16 (dezesseis) horas/semanais; 

d) Serviços médicos de especialidade Cardiologia – mínimo de um profissional médico atendendo 

de 15 (quinze) em 15 dias com carga horária de 08 (oito) horas diárias, sendo 04 (quatro) horas para 

atendimento ambulatorial e 04 (quatro) horas para realização de exames de diagnóstico por imagem; 

e) Serviços médicos de especialidade Psiquiatria – mínimo de um a dois dias de atendimento 

semanal para atendimento da carga horária mensal estipulada. Com carga horária diária de 08 (oito) 

horas; 

f) Serviços de especialidade Psicologia – mínimo de um profissional médico atendendo um dia de 

atendimento semanal com carga horária de 16 (dezesseis) horas/semanais;  

g) Serviços médicos de especialidade Ultrassonografia – mínimo de um atendimento semanal com 

carga horária de 08 (oito) horas/semanais. 
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Obs.: Entende-se por plantão das 07h00min às 19h00min e das 19h00min às 07h00min; de 

segunda-feira a domingo, ininterruptamente. 

10.2. - Os profissionais plantonistas deverão: 

 Cumprir com pontualidade os horários de chegada aos plantões determinados, diários, inclusive 

aos sábados, domingos e feriados. Nos casos em que houver necessidade de encaminhamento do 

paciente para outras unidades hospitalares, avaliadas as condições e se possível deverá o médico 

acompanhar os pacientes em remoções.  

 Os profissionais deverão respeitar os procedimentos e protocolos administrativos, respeitando-se, 

todavia, suas dependências funcionais e técnicas. 

 A prestação dos serviços médicos será efetuada nas dependências da Contratante, salvo no que 

se refere aos pacientes transportados.  

 É de total responsabilidade da empresa o preenchimento de uma escala fixa de plantões, bem 

como, prover meios que garantam o cumprimento dela sem faltas injustificadas. Cabendo à contratada 

fornecer profissional para cobrir o plantão ou a consulta no caso de ausências, sejam estas justificadas ou 

não.  

 Prestar serviços na Unidade de Saúde do município conforme a necessidade em atendimento 

geral de livre demanda em consultas urgência e emergência, sem qualquer distinção quanto à idade ou 

quaisquer outros atributos físicos ou psíquicos do paciente.  

 Prestar serviço em perfeita consonância com o Código de Ética Médica vigente. 

 Quaisquer danos a terceiros que venham a ocorrer em virtude de eventual troca de plantão não 

autorizada, seja o dano originário de culpa concorrente ou não, será de responsabilidade objetiva do 

membro do corpo clínico que estava originalmente designado na escala.  

 Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e 

motoristas, liderando a equipe que lhe for delegada com ordem e profissionalismo.  

 Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados à 

sua disposição para o exercício da profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como 

exemplo aos demais servidores. 

 Observação: Os médicos plantonistas, quando solicitado, deverão acompanhar 

transferências quando necessário, em ambulância UTI, sem ônus adicional pelo transporte. 
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ANEXO III 
 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 
 
1. HABILITAÇÃO 
1.1. O participante melhor classificado deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, 
devidamente preenchida, no prazo mínimo de 06 (seis) horas, contado da convocação efetuada pelo 
Pregoeiro, para a Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato, sito à Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, nº 
180, Centro, Monteiro Lobato/SP, CEP: 12.525-007, ou pelo e-mail licitacao@monteirolobato.sp.gov.br, 
aos cuidados do Pregoeiro. 
 
1.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.2.1 - Habilitação Jurídica 
a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, nos termos da lei e conforme o caso, e, 
ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

b) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir. 

1.2.1.1 Os documentos descritos nas alíneas “a” e “b” deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva e posteriores alterações, conforme legislação em 
vigor. 

1.2.2 - Regularidade Fiscal 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do lici-

tante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
c) A Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com a 

Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada 
com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria 
MF nº 358, de 5 de setembro de 2014); 

d) A Fazenda Estadual: Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários 
expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 
03, de 13/08/2010 ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do 
licitante, sob as penas da lei; 

e) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais – Tributos Mobiliários, expedida 
por órgão da Secretaria da Fazenda Municipal) da sede. 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certifica-
do de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei nº 
8.036, de 11 de maio de 1990. 

g) CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) - Prova de inexistência de débitos inadimpli-
dos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943.” (NR). 

1.2.3. – Qualificação Econômico-Financeira 
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4.2.3.1 Balanço patrimonial e Demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 
já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou por balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados a mais de três meses da data de apresentação da proposta. Serão 
considerados aceitos como na forma da Lei, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, assim 
apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (S/A - Sociedade Anônima): 
a.1) Publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação; ou 
a.2) Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante. 
b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA) e demais tipos societários regidos 

pela Lei Complementar Federal 123/2006: 
b.1) Por cópia do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro 

Diário, juntamente com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrado ou autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, assinado por 
contabilista habilitado e por representante legal da empresa. 

c) Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social, deverá ser 
apresentado Balanço de Abertura, devidamente chancelado na Junta Comercial ou entidade equivalente, 
assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa, e para as empresas constituídas 
há menos de 02 (dois) anos os documentos a serem apresentados limitar-se-ão ao último exercício. 

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) As sociedades cooperativas deverão apresentar demonstrativo de atuação em regime coopera-
do, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

f) No caso de empresas obrigadas ou optantes pela utilização do SPED (Sistema Público de Escri-
turação digital), deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, e respectivos 
Termos de Abertura e Encerramento, devidamente acompanhado do seu recibo de transmissão. 

g) A boa situação financeira será avaliada pela apresentação dos seguintes índices: ILC (Índice de 
Liquidez Corrente) e ILG (Índice de Liquidez Geral) igual ou superior a 1 (um) e Grau de Endividamento 
máximo igual ou menor de 0,50 (zero vírgula cinquenta), resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) ≥ 1,0 

LG = 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A 
LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 
PRAZO 

 INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ≥ 1,0 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 INDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE) ≤ 0,5 

IE = 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 
PRAZO 

ATIVO TOTAL 

 O Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e 
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 
mesmo período; 

 O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo; 
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 O índice de Grau de Endividamento (GE) indica a saúde financeira da empresa, ele mede o 
quanto uma empresa tem em dívida sobre seu patrimônio e ativo circulante; 

 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Índice de Endividamento maior ou igual a 0,5, será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação. 

h) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, 
devidamente assinado por Contador com indicação do número de registro no CRC (Conselho Regional de 
Contabilidade) e pelo representante legal da empresa. 

i) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, devidamente assinado por contador 
com indicação do número de registro no CRC (Conselho Regional de Contabilidade) e pelo representante 
legal da empresa. 

j) O atendimento aos índices ora estabelecidos permitirá a demonstração de situação econômica 
equilibrada da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices revelará uma situação deficitária da 
empresa, colocando em risco a execução do contrato. A contratação de empresas em boa situação de 
equilíbrio econômico-financeiro é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral 
cumprimento do contrato. E ainda, depois de realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que 
promovem procedimentos licitatórios, constatou-se a utilização desses índices contábeis como uns dos 
mais adotados no segmento de licitações, inclusive já aceito pela Corte de Contas do Estado e da União 
em outras oportunidades. Sendo assim, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação 
financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores. 

1.2.3.2 Certidão Negativa de falência ou concordata, ou de recuperação judicial, nos ter-
mos da Lei Nº 11.101, de 09/02/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execu-
ção patrimonial, expedida no domicílio da licitante com no máximo 90 (noventa) dias da data de abertura 
dos envelopes. 

1.2.3.2.1 Para as empresas em Recuperação Judicial, a mesma poderá apresentar a 

certidão positiva, hipótese em que necessário se faz que a interessada demonstre seu Plano de Recupera-
ção, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-
financeira. 

1.2.4 - Qualificação Técnica 
a) Apresentar Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração emitida por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que a licitante realizou fornecimento compatível em caracterís-
tica de no mínimo 50% do solicitado no presente Edital, com o objeto da presente licitação; 
  b) Certificado de inscrição do licitante no Conselho Regional de Medicina. 
 
1.3. DECLARAÇÕES 

1.3.1. Declaração unificada, conforme modelo disponível no Anexo VI do Edital, assinada por 
representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal; 
b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 

cabíveis, nos termos dos artigos 87 e 88 da Lei Nº 14.133/2021; 
c) A empresa atende ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 

27/10/99); 
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro co-

missionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 14º Inciso IV da Lei Nº 
14.133/2021; 

e) Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão; 
1.3.2. Apresentar devidamente preenchido o Termo de Apresentação da Empresa – Ficha Cadas-

tral, Anexo IX, para fins de elaboração do Contrato. 
 
1.4. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser 
autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito 
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qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeita-
mente legíveis. 
 
1.5. Nos termos do Art. 64 da Lei Nº 14.133/2021, após a entrega dos documentos para habilitação, não 
será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
1.6. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo veda-
da, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 
habilitação. 
 
1.7.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e res-
pectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns 
documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços 
seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, 
simultaneamente. 
 
1.8. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de 
prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) dias da 
data estabelecida para o recebimento das propostas. 
 
1.9. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcela-
mento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
1.10. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
 
1.11. Todas as certidões exigidas poderão ser apresentadas Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 
 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do material objeto da presente licitação modalidade 
Pregão Presencial Nº 002/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE 

NOME DA EMPRESA:                                                 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:                                    CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE:                                         AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA  
 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. PROPOSTA: R$ (Por 
extenso). 
 
DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que regem a presente licitação. 
O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de três casas decimais. 
 
PRAZO DE GARANTIA 

A garantia dos itens fornecidos deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, na data de entrega dos mesmos. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
 

LOCAL E DATA. 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA. 
 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO. 
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ANEXO V 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

A empresa (razão social) ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob 
o Nº ________________, inscrição estadual Nº ________, com sede ____ (endereço completo), na 
cidade de ______________, Estado de ____, neste ato representada pelo seu ________ (qualificação 
completa do responsável, nos termos do contrato social), residente e domiciliado na ______________, na 
cidade de ______, Estado de ________, atendendo as formalidades constantes do Edital do Pregão 
Presencial Nº 002/2024, DECLARAMOS, sob as penas das leis, para os devidos fins de direito, que: 
 

1) Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Presencial Nº 002/2024, instaurada pela Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato, que 
não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em quaisquer de suas 
esferas. 

 
2) Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
3) Declara, para fins de atendimento ao que consta do Edital do Pregão Presencial Nº 002/2024 da 

Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de 
participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a executar o objeto com 
qualidade, sob as penas da Lei. 

 
4) Declara, que não possuímos em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 
Federal Nº 9854, de 27/10/1999, que acrescentou o inciso VI ao Art. 68 da Lei Nº 14.133/2021. 

 
5) Declara, nos termos do inciso IV do Art. 63 da Lei Federal Nº 14.133/2021, que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.  

 
6) Declara, nos termos do inciso XVI do Art. 92, da Lei Federal Nº 14.133/2021, que se 

compromete a manter durante a execução do Contrato/CONTRATO, todas as condições de Habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
7) Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão Presencial Nº 002/2024, instaurada pelo Município de Monteiro Lobato, não integra em 
nosso corpo social, nem em nosso quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de 
órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

 
8) Declara, nos termos do inciso VI do Art. 14, da Lei Federal Nº 14.133/2021, de que nos últimos 5 

(cinco) anos anteriores à divulgação do presente Edital, esta licitante não foi condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
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Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
 

Local e data. 
 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 

 

DECLARAÇÃO 
 

 
 
 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP). 

 
 
 
(Nome da Empresa) 
 
 
CNPJ/MF Nº ___.___.___/_____-___, sediada (Endereço Completo): 
 
 
 
 

Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 

modalidade de Pregão, que estou(amos) sob o regime de _______________________ ME ou EPP 

(especificar o enquadramento da empresa), para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO VII 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 

 

DECLARAÇÃO 
 

 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO/CESSÃO DE USO DE SOM E IMAGEM 

(Deverá ser apresentado junto aos documentos de Credenciamento) 
 
 
 

Eu xxxxxxxxxxxxxxxx (DEVE SER PREENCHIDO EM NOME DO REPRESENTANTE PRESENTE 

NA SESSÃO), nacionalidade, estado civil , portador do RG nº xxxxxxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxx,  

residente à xxxxxxxxxx, nº xxxx, município de xxxxxxxxx, Estado de xxxxxxxxx, neste ato representando a 

empresa xxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ xxxxxxxxxxxxxx, AUTORIZO à Prefeitura Municipal de 

Monteiro Lobato, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, neste ato representada pelo 

Pregoeiro e Equipe de Apoio, o uso de minha imagem e som da voz em caráter institucional, sem fins 

lucrativos, registrados no âmbito do Pregão Presencial Nº 002/2024. 

A presente autorização é concedida a título gratuito, podendo as gravações de áudio e vídeo ser 

transmitidas pelos meios de comunicação oficiais do Município de Monteiro Lobato, plataformas digitais e 

de outras instituições governamentais, ou ainda, fixada sua imagem em qualquer veículo (publicações, TV 

e internet, com todas as ferramentas e tecnologias existentes e que venham a existir) por todo território 

nacional e internacional, no todo ou em parte, podendo ser reexibido a qualquer tempo, como acervo do 

Município. 

Em caráter definitivo, o presente instrumento obriga as partes por si e por seus sucessores a 

respeitarem integralmente os termos e condições estipuladas. 

Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro que autorizo o uso acima descrito sem que 

nada haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha imagem ou a qualquer outro. 

 
 

 
Local e data. 

 
 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
  
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240158/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

EDITAL Nº 049/2024 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 
LOBATO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 46.643.482/0001-07, com sede à Praça 
Deputado Antônio Silvio Cunha Bueno, Nº 180, Centro, Monteiro Lobato, CEP 12.525-025, Estado de São Paulo, 
neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. EDMAR JOSÉ DE ARAÚJO, portadora da cédula de 
identidade RG Nº 28.111.140-6 e inscrita no CPF/MF sob Nº 266.064.008-48, brasileiro, residente e domiciliado nesta 
cidade, na Rua Antônio de Oliveira Portes, nº 485 - Apartamento 01, Bairro Centro, denominada simplesmente 
CONTRATANTE e de outro lado, a empresa ESKELSEN ARTEFATOS DE CIMENTO INDUSTRIA E COMERCIO 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 46.694.964/0001-88, com sede à Rodovia Prefeito Aristeu Vieira Vilela, km 184/185, 
Bairro do Aterrado, Cidade de Lorena, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Sr(a). ARMIN ESKELS, 
portador da Cédula de Identidade RG Nº 3.414.482 SSP/SP, CPF/MF Nº 270.364.568-68, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, na presença das testemunhas, resolvem firmar, nesta data, que se regerá pela Lei 
Federal nº 14.133/2021, e demais alterações posteriores, e pelas seguintes cláusulas e condições que mutuamente 
aceitam e outorgam: O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 
integrante do Contrato ou instrumento equivalente, independente de transcrição, conforme o disposto no inciso II, do 
art. 92, da Lei Nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, 
CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL E SEUS ANEXOS.  
1.2. As especificações do objeto constam no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar, anexos deste Edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2.1. O presente contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura e recebimento da Ordem de 
Serviço. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor do presente Contrato é de R$ _______ (__________). 

3.1.1 O valor estabelecido nesta Cláusula poderá sofrer alterações, em virtude de acréscimo ou supressão de 
serviços, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme Artigo 125 da Lei Nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021. 
3.2. Será admitido o reajuste do valor da contratação, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze 
meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o 
primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 

3.2.1 O reajuste será calculado mediante a aplicação do Índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou IPCA, 
com opção pelo de menor valor na ocasião do reajuste. 

3.2.2 Havendo solicitação da contratada para eventual repactuação de preços ou pedido de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro, a administração dará resposta no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
 
CLÁUSULA QUARTA - ORIGEM DOS RECURSOS 
4.1. Os recursos para a execução dos serviços objeto deste Edital correrão à conta de recursos próprios, na seguinte 
dotação orçamentária:  

02.22.00 – Secretaria Municipal de Cultura; 
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01.04.00 – Secretaria Municipal de Saúde; 
01.04.01 – Fundo Municipal de Saúde; 
10.301.0012.2014 – Manutenção das Atividades da Saúde; 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado, após emissão de Nota Fiscal devidamente analisada e aprovada pela fiscalização 
da gestão contratual, num período de até 30 (trinta) dias corridos. 
5.2. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será imediatamente solicitada à 
CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada 
para a Tesouraria no prazo de 02 (dois) dias e no caso da não apresentação da carte de correção no prazo 
estipulado, o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação.  
5.3. Todas as Notas Fiscais deverá estar acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal (Tributos Federais, 
FGTS e Trabalhistas), haja vista que a empresa contratada deverá apresentar as mesmas condições de regularidade 
fiscal e trabalhista quando do momento da habilitação no certame licitatório, de acordo com o art. 55, XIII da Lei de 
Licitação. 
5.4. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais 
ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação 
aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados proporcionalmente, em 
relação ao atraso verificado.   
5.5. De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil de nº 2145 o recolhimento do Imposto de 
Renda incidente das contratações de bens e serviços será retido na fonte. 
5.6. As Notas Fiscais emitidas deverão constar a observação às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa 
RFB nº 1234, de 2012 e Instrução Normativa nº 2145 de 2024, devendo indicar a alíquota a ser retida e caso não 
seja indicada, o Setor Financeiro efetuará a retenção nos termos da referida instrução. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE EXECUÇÃO 
6.1. A execução do objeto ora contratado ocorrerá no prazo previsto no Termo de Referência, contados em dias 
corridos, a partir do dia seguinte ao de emissão da Ordem de Serviço, sendo o regime de execução a empreitada por 
preço unitário. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:  

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  
8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convoca-

do dentro do prazo de validade de sua proposta;  
8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  
8.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação.  
8.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: advertência; multa; 
impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
8.4. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.4.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
8.4.2 As peculiaridades do caso concreto;  
8.4.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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8.4.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.4.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  
8.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput 
do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
8.6. A sanção prevista da multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/21.  
8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
8.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
8.9. As sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  
8.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente.  
8.11. A aplicação das sanções advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. São obrigações da CONTRATADA, sem que a elas se limite a sua responsabilidade: 

9.1.1 Obedecer às normas e especificações bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as reco-
mendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

9.1.2 Comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Fiscalização, em horário por esta estabelecido, a fim de 
receber instruções e acertar providências, sujeitando-se a CONTRATADA, no caso de não atendimento desta 
exigência, à multa estipulada na Cláusula Sexta; 

9.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, os 
eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela Fiscalização nos materiais e equipamentos empregados; 

9.1.4 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato; 

9.1.5 Comunicar à Fiscalização, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da Ordem de Início dos Serviços, o 
preposto que, uma vez aceito pelo CONTRATANTE, a representará na execução do Contrato; 

9.1.5.1. O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência do CONTRATANTE. 
9.1.6 Executar eventuais serviços não constantes do Edital, mas inerentes à natureza dos serviços 

contratados, quando previamente aprovados pelo CONTRATANTE; 
9.1.7 Manter durante a execução do Contrato, todas as condições de Habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 
9.1.8 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
10.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  
11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
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restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
11.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva.  
11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
11.4.3 Indenizações e multas.  

11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 
2021).   
11.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. Todas as etapas executadas pela contratada serão fiscalizadas por prepostos credenciados pela Prefeitura de 
Monteiro Lobato, obrigando-se a contratada a assegurar livre acesso aos locais de serviço e tudo facilitar para que a 
fiscalização possa exercer integralmente sua função. 
12.2. As partes elegem como corpo técnico responsável pela prestação dos serviços: 

Contratante: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF Nº XXXXXXXXXXX  
Contratado:  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF Nº XXXXXXXXXXX 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
13.1. Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste Contrato, fica eleito o foro da Comarca de São 
José dos Campos/SP. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de 
igual teor para um único efeito, conjuntamente com as testemunhas a seguir, a todo o ato presentes, para que se 
produzam os jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato, 
por si e seus sucessores, em juízo ou fora dele. 

 
 

Monteiro Lobato, XX de XXXXXXXX de 2024. 
 

_________________________________ 
EDMAR JOSÉ DE ARAÚJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 
 
 
 
_________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
EMPRESA 
CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________             ____________________________ 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)  
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO LOBATO 

CONTRATATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº: 00X/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

 Estamos CIENTES de que: 
 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 
14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 
001/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
 Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 

Monteiro Lobato, XX de XXXXX de 2024. 
 
 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo: _________________________________________________________ 

CPF: __________________________________________________________ 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo: _________________________________________________________ 
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CPF: __________________________________________________________ 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo: _________________________________________________________ 

CPF: __________________________________________________________ 

Assinatura: _____________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo: _________________________________________________________ 

CPF: __________________________________________________________ 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo: _________________________________________________________ 

CPF: __________________________________________________________ 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo: _________________________________________________________ 

CPF: __________________________________________________________ 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ___________________                                      

Nome:_________________________________________________________  

Cargo: ___________________ 

CPF:   ___________________ 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato 
jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de 

interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 
daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/202. 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO LOBATO 

CNPJ Nº: 46.643.482/0001-07 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ Nº: 

CONTRATO Nº: 00X/2024 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS 

VALOR (R$): 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os 

demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 

quando requisitados.  

 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os 

demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:  

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;  

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou 

serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;  

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;  

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

 
 

 
Monteiro Lobato, XX de XXXXX de 2024. 

 
 
 
 

 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
(nome, cargo, e-mail e assinatura) 
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ANEXO PC-03 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL  
 

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO LOBATO 

CONTRATATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº: 00X/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL 

 

NOME Edmar José de Araújo 

CARGO Prefeito Municipal 

RG Nº / CPF Nº 16.162.598-8 / 063.913.378-96 

ENDEREÇO (*) 
Rua Cônego Antônio Manzi, Nº 20, Centro, Monteiro Lobato/SP, 
CEP: 12.250-000 

TELEFONE (12) 3979-9000 

E-MAIL edmar.ja@hotmail.com 

 
 
RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP 
 

NOME Ana Claudia Ramos de Oliveira 

CARGO Secretária Municipal de Administração 

ENDEREÇO COMERCIAL DO 
ÓRGÃO/SETOR 

Praça Deputado Antônio Silva Cunha Bueno, Nº 180, Centro, Monteiro 
Lobato/SP 

TELEFONE E FAX (12) 3979-9000 

E-MAIL administracao@monteirolobato.sp.gov.br 

 
 

Monteiro Lobato, XX de XXXXX de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RESPONSÁVEL: 

___________________________________ 
EDMAR JOSÉ DE ARAÚJO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO LOBATO 
 

OBS.: DOCUMENTO INFORMATIVO PARA ELABORAÇÃO JUNTAMENTE COM O CONTRATO.  

mailto:edmar.ja@hotmail.com
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ANEXO IX 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 

 
TERMO DE APRESENTAÇÃO DA EMPRESA - (FICHA CADASTRAL) 

 
Dados da Empresa: 
 
Razão Social: ___________________________________________________________________________________  
 
Nome Fantasia:  _________________________________________________________________________________  
 
CNPJ Nº: __________________________________ I. E:  ________________________________________________  
 
Endereço: (Rua, Avenida, etc...)  __________________________________________________________________________________  
 
_ ____________________________________________________________________________________________________________  
 
Nº: _____________, Complemento: _______________________________________________________________________________  
 
Bairro: ________________________________, Cidade: _______________________________________________________________  
 
Estado: ______________________________________________, CEP: ___________________ -  _______________________________  
 
Telefones: _____________________________________________________________________________________  
 
E-mail: ________________________________________________________________________________________  
 
 
Dados Bancários: 
 
Banco: _________________ Agência: ______________ Conta Corrente: ___________________ 
 
 
Dados do Representante Legal que assinará a CONTRATO: 

 
Nome: ________________________________________________________________________________________  
 
Qualificação: (cargo/função exercida na empresa) __________________________________________________________  
 
Estado Civil: _________________________ Nacionalidade:  ______________________________________________  
 
CPF Nº: _________________________________ R.G:  __________________________________________________  
 
Endereço: (Rua, Avenida, etc...)  __________________________________________________________________________________  
 
___________________Nº: _____________, Complemento: ____________________________________________________________  
 
Bairro: ________________________________, Cidade: _______________________________________________________________  
 
Estado: _____________________________________________, CEP: ___________________ -  ________________________________  

 
Dados dos Sócios: 

Nome: ____________________________________________________________________________________________ 

Qualificação: (cargo/função exercida na empresa) ________________________________________________________ 

CPF Nº: _____________________________________________ R.G Nº: _______________________________________ 

E-mail: ___________________________________________________________________________________ 

Percentagem de participação dos sócios no capital da empresa: _____________________________________ 

OBS.: DEVERÁ SER INFORMADO OS DADOS DE TODOS OS SÓCIOS, E COM REFERÊNCIA AO SÓCIO ADMINISTRADOR 
DEVERÁ SER INFORMADO NO CAMPO QUALIFICAÇÃO ACIMA. 


